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RESUMO: Esta pesquisa se restringe ao espaço escolar localizado no Colégio 
Estadual Ubedulha Marques de Oliveira, localizado na região norte de 

Londrina, mais especificamente ao 1º ano noturno do ensino médio. Este 

trabalho tem como objetivo apresentar variáveis para o aprofundamento do 
conhecimento da escola média pública, bem como sobre o entendimento do 
ensino na formação de alunos preparados para o ingresso aos cursos 
superiores. Assim como, buscar apontar tendências que, minimamente, 
possam mostrar as condições da realidade da escola pública e das condições 
de acesso ao ensino superior pelos alunos daquela região da cidade. 
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INTRODUÇÃO: CONTEXTO HISTÓRICO DA ECONOMIA BRASILEIRA 

A ascensão de alunos do ensino médio da escola pública aos cursos 

superiores representa uma tendência. A quem diga, que para tal sucesso seria 

necessário um esforço prévio do individuo na capacitação humana e cultural. 

Outros dizem que esse processo só poderia se concretizar pela convergência 

de interesses que são impelidos por grupos dominantes na sociedade, os quais 

buscam galgar um desenvolvimento social e econômico para o conjunto da 

sociedade. Assim, entende-se que o primeiro fator condicionante para a 

ascensão de alunos do ensino médio aos cursos superiores seria o 

alargamento das possibilidades existentes. Este, estimulado pelo 

desenvolvimento econômico. 

O desenvolvimento econômico pela teorização clássica é entendido 

como a reunião do conjunto de fatores que levam a produção de um excedente 

e, a obtenção deste pelos os agentes econômicos com vista à reativação do 

mesmo processo.  Segundo Celso Furtado (1981), esse conjunto de fatores, é 

entendido como o progresso técnico. Que pode ser classificado como a 

introdução da inovação ou de métodos produtivos mais eficazes.  

 Na história econômica brasileira, o progresso técnico terá início a partir 

dos anos 1930, com a introdução de um modelo de desenvolvimento 

caracterizado como substituição de importações. Este, basicamente, 
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impulsionou o capitalismo nacional criando o mercado interno e fortalecendo 

setores atrasados da economia. Em outras palavras, “a industrialização de 

substituição de importação foi, sem lugar a dúvida, um processo reativo: tratou-

se de encher um vazio” (Furtado, 1981, p. 129). 

 Por ser uma economia dependente dos centros industriais1, o modelo 

substitutivo de importações enfrentará, ao longo dos anos, vários obstáculos 

que colocarão em dúvida o seu funcionamento. Pela conjuntura favorável dos 

anos 1930 a 1974, esse modelo produzirá bons resultados para a economia, 

que atinge níveis de crescimento nunca antes alcançado. Contudo, por ser um 

modelo altamente dependente de capital externo e, portanto, fortemente 

apoiada no endividamento externo, sofrerá acentuadamente com as crises 

econômicas dos anos 1970. Mais especificamente a crise do petróleo de 1973. 

A partir de então, o Brasil inicia uma fase de estagnação e inflação que retira 

da ordem e das mentes das forças públicas do país a idéia de desenvolvimento 

e crescimento econômico2. Agora a prioridade será a estabilização 

macroeconômica e redução da inflação. 

Já partir dos anos 1990, o Brasil assume uma nova postura política e 

econômica. Dando fim ao antigo modelo de desenvolvimento, as forças 

públicas do país se empenham em projetar um novo modelo cujo caráter se 

tornou conhecido como neoliberal. Sua característica principal é a 

intensificação da integração dos mercados e da circulação de mercadorias e 

capitais, e do processo de modernização do consumo e dos parques 

industriais.  

“As reformas propostas por Collor, de fato, introduziram uma 
ruptura com o modelo brasileiro de crescimento com elevada 
participação do Estado e proteção tarifária, ainda que, na 
pratica, a abertura comercial e financeira, bem como o 
processo de privatização, apenas deram seus primeiros passos 
no período de 1990-94” (Castro, L.B. p, 142). 

 

                                                 
1
 “a) dependência vis-à-vis da exportação de uns poucos produtos primários; b) dependência 

crescente com respeito à tecnologia utilizada, mesmo quando se desenvolvia uma indústria 
local de equipamentos; c) demanda demasiadamente diversificada, relativamente ao nível da 
acumulação alcançado, e d) não aproveitamento pleno das possibilidades da tecnologia 
utilizada, em razão da dispersão dos investimentos” (Furtado, 1981, p. 131). 
2
 Para ser ter uma análise completa desse processo ver Hermann, Jennifer. Auge e declínio do 

modelo de crescimento com endividamento: o PND II e a crise da dívida externa. Economia 
brasileira contemporânea. Campus/ Elsevier, 2005. p, 85-115. Ou Furtado, Celso. A nova 
dependência: dívida externa e monetarismo. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1983. 
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  Para as empresas nacionais, é o início de um processo que requer 

competitividade e remodelação. Ou seja, é o período que marca o processo de 

privatizações e modernização dos parques industriais. Cabe dizer que, neste 

contexto, “as empresas reagiram à abertura política e econômica, 

aprofundando a especialização e a racionalização da capacidade produtiva, 

com forte redução do emprego3” (Laplane, etal, p. 303). Contudo, com a 

introdução do Plano Real (1994-2002) a estabilidade macroeconômica é 

alcançada.  

 Isto é demonstrado logo após a crise financeira de 2007, que colocou o 

globo em estado de risco. Sem poder se expandir por conta da redução da 

demanda externa, a atividade econômica brasileira se dirigiu ao mercado 

interno, produzindo uma ativação no conjunto dos fatores que levaram ao 

aquecimento do mercado. Segundo os dados da Confederação Nacional da 

Indústria (2009), os programas do governo central foram decisivos no auge da 

crise financeira, pois possibilitaram, mesmo sendo ainda pouco relevante, um 

processo de transferência de renda4. O que, auxiliou no aumento do consumo5. 

Assim sendo, 

 
“Com a demanda externa bastante reduzida, o processo de 
recuperação da atividade econômica foi sustentado pelo 
aumento da demanda interna, que pode ser explicado, 
basicamente, por quatro fatores: aumento das transferências 
de renda por parte do governo federal, desonerações 
tributárias, retomada no mercado de trabalho e reconstituição 
na oferta de crédito.” (CNI, p, 2). 

 

Portanto, por existir uma demanda crescente de forças de trabalho, seja 

no âmbito agro-exportador, industrial, comercial ou serviços, será necessário 

expandir o “capital humano” para que o crescimento da economia brasileira se 

                                                 
3
 “Em 1986, o Brasil ocupou a 13ª posição no ranking do desemprego mundial. Mas, desde o início da 

década de 1990, o desemprego ganhou maior dimensão sendo, a partir de 1994, responsável pela inclusão 

do Brasil no bloco dos quatro países com maior volume de desempregados” (Pochmann, M. p, 60). 
4
 Os programas de transferência de renda cresceram sistematicamente nos últimos anos e 

mantiveram essa tendência em 2009. Em conjunto, as despesas com benefícios 
previdenciários, assistenciais, seguro-desemprego, abono salarial e bolsa-família tiveram um 
crescimento real próximo de 8,0% entre janeiro e outubro de 2009, em comparação com o 
mesmo período de 2008 (CNI, p, 3). 
5
 Essa recuperação da economia brasileira foi liderada pelo retomada do crescimento do 

consumo das famílias. Depois de apresentar um ligeiro aumento no primeiro trimestre (0,4%), 
frente ao quarto trimestre de 2008, o consumo cresceu nos dois trimestres seguintes a taxas 
superiores a 2,0% (CNI, p. 2). Cabe lembrar que o aumento do consumo estimulou, por outro 
lado, um aumento do endividamento das famílias brasileiras. 
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sustente.  Assim como os benefícios de uma maior possibilidade de 

desenvolvimento social que garanta, por intermédio da capacitação 

educacional, o acesso à qualidade de vida. 

 

O CAPITAL CULTURAL COMO FATOR ÊXITO ESCOLAR 

O sociólogo francês Pierre Bourdieu trouxe para a sociologia da 

educação a idéia do capital cultural como fator predominante para o 

desenvolvimento educacional e a manutenção das desigualdades nas 

sociedades modernas. O início de seu pensamento se dá no momento de 

negação do total subjetivismo que predominava em algumas abordagens 

teóricas da realidade, os quais viam no caráter autônomo e racional dos 

indivíduos o princípio fundamental para a mobilidade social6.  

 Em contraposição as abordagens subjetivistas, Bourdieu afirmará 

contundentemente os condicionamentos do social para a formação das 

orientações sociais dos atores. “O indivíduo, em Bourdieu, é um ator 

socialmente configurado em seus mínimos detalhes. Os gostos mais íntimos, 

as preferências, as aptidões, as posturas corporais, a entonação de voz, as 

aspirações relativas ao futuro profissional, tudo seria socialmente constituído” 

(Nogueira, etal, 2002, p, 19). No entanto, ao mesmo tempo em que ele se afasta do 

subjetivismo, também, do mesmo modo, se afastará das concepções 

estruturalistas que percebiam a objetividade das estruturas (lingüísticas e 

socioeconômicas) como fator predominante de construção do indivíduo.  

Assim, as ações das estruturas nos comportamentos dos indivíduos se dariam 

de dentro para fora, não o inverso. 

 
“A partir de sua formação inicial em um ambiente social e 
familiar que corresponde a uma posição específica na estrutura 
social, os indivíduos incorporariam um conjunto de disposições 
para a ação típica dessa posição (um habitus familiar ou de 
classe) e que passaria a conduzi-los ao longo do tempo e nos 
mais variados ambientes de ação.” (Nogueira etal, 2002. p, 20). 

 

                                                 
6
 “Essas abordagens, rotuladas por ele como subjetivistas, são criticadas não apenas por seu escopo 

limitado, isto é, pelo fato de não considerarem as condições objetivas que explicariam o curso da 

experiência prática subjetiva, mas, sobretudo, por contribuírem para uma concepção ilusória do mundo 

social que atribuiria aos sujeitos excessiva autonomia e consciência na condução de suas ações e 

interações” (Nogueira, etal, 2002, p. 19). 
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 Desse modo, os conjuntos normativos e regras sociais que determinam 

uma determinada posição dos grupos nas estruturas sociais, não agiriam de 

maneira arbitrária na formação das orientações sociais, mas seriam, pelo 

contrário, perpetuadas pela reprodução dessas condutas, o que cimentaria as 

bases de orientações da própria estrutura. Dito de outra forma, “a estrutura 

social se perpetuaria porque os próprios indivíduos tenderiam a atualizá-la ao 

agir de acordo com o conjunto de disposições típico da posição estrutural na 

qual eles foram socializados” (Nogueira, etal, 2002. p, 20)7. 

 Transportando essa bagagem teórica para o campo da sociologia da 

educação, entenderemos que para Bourdieu, e isso é importante para a 

compreensão da realidade educacional, os indivíduos não são dotados de um 

caráter autônomo, com perspectivas críticas e reflexivas da realidade. Assim 

como também, não são determinados pelas condições objetivas na qual se 

inserem. Para ele, os indivíduos passam a ser caracterizados por uma 

bagagem cultural socialmente herdada. Que incluem componentes externos 

aos indivíduos que postos em prática garantiriam o sucesso escolar. 

 Essa bagagem cultural envolveria o capital econômico, tomado por bens 

e serviços; o capital social, entendido como o conjunto de relações 

privilegiadas herdadas da família, e por fim, o conjunto de capital cultural 

institucionalizado, formado basicamente por títulos escolares. Em primeiro 

lugar, a posse dessa bagagem cultural favoreceria o desempenho escolar na 

medida em que facilita a compreensão dos conteúdos e códigos escolares, “e o 

domínio maior ou menor da língua culta, trazidos de casa por certas crianças, 

facilitariam o aprendizado escolar na medida em que funcionariam como uma 

ponte entre o mundo familiar e a cultura escolar” (Nogueira, etal, 2002, p. 21). 

 E em segundo lugar, a posse desse capital cultural favoreceria o êxito 

escolar,  

“porque propiciaria um melhor desempenho nos processos 
formais e informais de avaliação. Bourdieu observa que a 
avaliação escolar vai muito além de uma simples verificação de 
aprendizagem, incluindo um verdadeiro julgamento cultural e 
até mesmo moral dos alunos”. (Nogueira et al, 2002. p, 21). 

 

                                                 
7
 “Em poucas palavras, a estrutura social conduziria as ações individuais e tenderia a se reproduzir através 

delas, mas esse processo não seria rígido, direto ou mecânico” (Nogueira, etal, 2002, p. 20). 
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 Cada grupo social, em função de suas condições objetivas e da posição 

hierárquica na estrutura social, constituiria-se por um sistema especifico de 

ação que conduziriam as orientações individuais no todo social. Estes seriam 

transmitidos aos indivíduos na forma de habitus. 

 
“A idéia de Bourdieu é a de que, pelo acúmulo histórico de 
experiências de êxito e de fracasso, os grupos sociais iriam 
construindo um conhecimento prático (não plenamente 
consciente) relativo ao que é possível ou não de ser alcançado 
pelos seus membros dentro da realidade social concreta na 
qual eles agem, e sobre as formas mais adequadas de fazê-lo. 
Dada a posição do grupo no espaço social e, portanto, de 
acordo com o volume e os tipos de capitais (econômico, social, 
cultural e simbólico) possuídos por seus membros, certas 
estratégias de ação seriam mais seguras e rentáveis e outras 
seriam mais arriscadas.” (Nogueira, et al, 2002, p. 22). 
 

 Trazido para o campo da educação, este raciocínio indica que os grupos 

sociais conduziriam os seus esforços, e assimilariam um habitus que favorece 

o sucesso escolar, na medida em que comparariam inconscientemente os 

esforços anteriores no histórico familiar e transportaria de maneira prática a 

realidade objetiva, os limites e os sucessos do investimento escolar. Assim, 

cada grupo social dedicaria uma parcela maior ou menor do investimento 

educacional nos seus descendentes, na medida em que percebe uma maior ou 

não probabilidade de êxito. Os grupos sociais pobres em capital econômico e 

cultural tenderiam a investir menos na educação dos seus descendentes por 

entenderem existir uma probabilidade maior ao fracasso escolar. Ou seja, “o 

investimento no mercado escolar tenderia a oferecer um retorno baixo, incerto 

e a longo prazo” (Nogueira, etal, 2002, p. 24). Ao passo que os membros ricos em 

capital cultural e econômico os investimentos seria naturalmente empregados 

no desenvolvimento educacional da prole. 

 Portanto, a assimilação cultural por parte dos atores sociais, aos 

conjuntos de orientações institucionalizadas, serão variavelmente incorporadas 

em função das ações externas dos componentes sociais que garantirão o 

sucesso ou o êxito escolar. Este entendido como o habitus social de cada 

indivíduos dentro da posição na estrutura social.  

 

A REPRODUÇÃO DAS DESIGUALDADES NO ÂMBITO ESCOLAR 
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 As concepções de Bourdieu ao capital cultural e ao papel deste para a 

manutenção do habitus social de um grupo ou uma determinada classe, que 

garantiria uma tendência ao sucesso escolar, será reafirmada no seu 

entendimento da reprodução das desigualdades no âmbito escolar. Para ele a 

escola e os conteúdos programáticos que a envolvem devem ser 

compreendidos ao serem relacionados com os sistemas de classes. 

 

“A escola não seria uma instância neutra que transmitiria uma 
forma de conhecimento intrinsecamente superior e que 
avaliaria os alunos a partir de critérios universalistas, mas, ao 
contrário, seria uma instituição a serviço da reprodução e 
legitimação da dominação exercida pelas classes dominantes.” 
(Nogueira, et tal, 2002, p. 28). 

 

 Assim, a cultura dominante, que não pode ser entendida como uma 

cultura qualitativamente superior, se constitui legitima na medida em que 

reafirma para o conjunto da sociedade, o seu aspecto superior. Este aspecto é 

reafirmado por intermédio de uma imposição arbitrária da cultura dominante 

nos currículos escolares e na transmissão dos valores sociais. 

 

“Na perspectiva de Bourdieu, a conversão de um arbitrário 
cultural em cultura legítima só pode ser compreendida quando 
se considera a relação entre os vários arbitrários em disputa 
em uma determinada sociedade e as relações de força entre os 
grupos ou classes sociais presentes nessa mesma sociedade. 
No caso das sociedades de classes, a capacidade de 
legitimação de um arbitrário cultural corresponderia à força da 
classe social que o sustenta. De um modo geral, os valores 
arbitrários capazes de se impor como cultura legítima seriam 
aqueles sustentados pela classe dominante. Para Bourdieu, 
portanto, a cultura escolar, socialmente legitimada, seria, 
basicamente, a cultura imposta como legítima pelas classes 
dominantes.” (Nogueira et al, 2002, p. 28). 
 

 Contudo, essa característica peculiar e arbitrária da cultura dominante 

nos processos de ensino institucionalizados, só será aceito como legitimo pela 

cultura dominada na medida em que estes conteúdos e princípios morais e 

científicos forem transmitidos de uma forma dissimulada e, desse modo, 

invertido da realidade social8. Assim, a autoridade da ação pedagógica no 

âmbito de um sistema de ensino será dotada da capacidade de se apresentar 

                                                 
8
 Contudo, devemos atentar para o fato da análise Boudiana da estrutura educacional, ser 

geograficamente e historicamente datada e, que portanto, não deve ser totalmente reproduzida 
em nossa realidade educacional. 
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como não vinculada a nenhuma classe social e assim, sem nenhuma aparente 

característica arbitrária.  

 Uma vez legitimada pelos educandos, a escola passa a exercer por 

intermédio do discurso arbitrário e neutro, o papel reprodutivo das 

desigualdades sociais nas sociedades modernas. E isso na medida em que 

assume um caráter eqüitativo, ou seja, na medida em que apresenta os alunos 

dentro da escola como atores iguais e gerais, desprovidos de uma base 

histórica e social. Segundo Bourdieu (1998, p. 53), 

 

“para que sejam favorecidos os mais favorecidos e 
desfavorecidos os mais desfavorecidos, é necessário e 
suficiente que a escola ignore, no âmbito dos conteúdos do 
ensino que transmite, dos métodos e técnicas de transmissão e 
dos critérios de avaliação, as desigualdades culturais entre as 
crianças das diferentes classes sociais.” 
 

 Dessa forma, tratando de maneira igual e dissimulada os indivíduos que 

são diferentes a escola favorece a promoção dos mais privilegiados. Daqueles 

que já possuem uma bagagem cultural e familiar. Assim, no nível macrossocial 

essa perspectiva explicaria a perpetuação das desigualdades na estrutura 

social e na composição das classes sociais9.  

 

“O argumento central do sociólogo é, então, o de que ao 
dissimular que sua cultura é a cultura das classes dominantes, 
a escola dissimula igualmente os efeitos que isso tem para o 
sucesso escolar das classes dominantes. As diferenças nos 
resultados escolares dos alunos tenderiam a ser vistas como 
diferenças de capacidade (dons desiguais) enquanto, na 
realidade, decorreriam da maior ou menor proximidade entre a 
cultura escolar e a cultura familiar do aluno.” (Nogueira, et al, 
2002, p. 30). 
 

 A reprodução das desigualdades no âmbito escolar seria garantida, 

portanto, pelo simples fato de que os alunos que dominam, em função do seu 

habitus, os códigos necessários para a assimilação da cultura escolar e que 

por conta disso tenderiam a obter o sucesso escolar, seriam aqueles 

pertencentes às classes dominantes. Ao passo que os membros das classes 

dominadas se distanciariam desse êxito, por não compreenderem os conjuntos 

de códigos culturais que revestem o sistema de ensino institucionalizado. Ao 

                                                 
9
 Pois, “para os alunos das classes dominantes, a cultura escolar seria a sua própria cultura, reelaborada e 

sistematizada. Para os demais, seria uma cultura estrangeira” (p, 30).  
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mesmo tempo em que percebem inconscientemente, a arbitrariedade da 

transmissão da cultura dominante nos processos escolares, e por fim, por 

entenderem as dificuldades do êxito sem uma bagagem prévia da cultura 

dominante (habitus). 

 
ANÁLISE DA REALIDADE ESCOLAR: OBSERVAÇÃO DAS AULAS DO 1º 
ANO NOTURNO 
 Levando em conta as concepções de Bourdieu sobre a educação e o 

papel reprodutivo desta. Analisarei as aulas proferidas no colégio Estadual 

Ubedulha Marques de Oliveira, localizado na região norte de Londrina, para 

tentar captar se há uma tendência ao acesso por parte dos alunos ao ensino 

superior. Assim como, se há possibilidade de uma tendência para cursos de 

caráter técnico-profissionalizantes. Para tal objetivo, procurei sistematizar uma 

observação empírica daquela realidade relacionada, sobretudo, a um roteiro de 

entrevistas que procurei desenvolver durante as observações e que serão 

esboçadas durante a exposição do texto. 

 A primeira questão que adiantarei e que verifico como relevante, é a 

forma como são apresentados os conteúdos sociológicos no 1º ano noturno. 

Constatei que, muitos alunos não conseguem codificar os conteúdos passados, 

por não compreenderem a necessidade ou a importância dessa disciplina no 

ensino médio. Muitos alunos, a primeira vista, estão exercendo alguma 

atividade profissional, mas mesmo assim não conseguem relacionar os 

ensinamentos passados em aula, com a vida cotidiana. E isto se dá por dois 

motivos, primeiro pelo fato da própria estrutura da ação pedagógica que 

permite a transmissão dos ensinamentos de forma dissimulada e invertida. E 

segundo, pelo fato de os alunos terem que aceitar a forma arbitrária dos 

conteúdos pedagógicos, que não levam em conta as perspectivas do habitus 

dos diferentes alunos e o pertencimento a uma determinada classe dominada.  

 Contudo, a existência desse fato coloca a oportunidade de uma parcela 

inserida naquela realidade entenderem a importância do desenvolvimento 

educacional para a inserção no mercado de trabalho. De dez alunos 

entrevistados, oito me disseram que almejam cursar o ensino superior. Dentro 

desses oito, três já sabem qual curso irão fazer, dois estão em dúvida entre 

duas profissões, e três não sabem quais cursos irão realizar.  O número de 

alunos interessados na capacitação educacional demonstra certa tendência 
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naquela turma de continuarem o processo de aprendizagem no ensino 

superior. 

 Outra questão que chamou a atenção nessas entrevistas, é que de 

todos os alunos entrevistados nove relataram que possuem alguma ligação 

cultural com o ensino institucionalizado. Isto é, possuem membros da família 

que já estão cursando ou amigos próximos que estão exercendo uma atividade 

de aprendizagem no ensino superior. Desses, três estão cursando a faculdade 

pública de Londrina. Nesse sentido, podemos entender que o habitus familiar 

está sendo um fator preponderante para esse fenômeno. O que corrobora com 

as teses formuladas por Bourdieu.  

 Quanto ao ensino técnico-profissionalizante, dois alunos demonstraram 

interesses nesse sentido. Ao perguntar as motivações dessa orientação, eles 

me disseram: “precisamos encontrar emprego que garanta estabilidade e 

retorno rápido”. Ou seja, a procura desses alunos por cursos 

profissionalizantes é apresentada como uma tendência à aceitação da 

legitimidade da cultura dominante, assim como, da objetividade econômica 

naquela realidade social.  

 O primeiro ano noturno do Colégio Estadual Ubedulha Marques de 

Oliveira, aparenta possuir alunos que efetivamente já estão exercendo alguma 

atividade laborial. Isto é em geral, uma característica encontrada nas aulas 

noturnas. Contudo, apesar da evidência dessa realidade, eles demonstram 

possuir uma orientação positiva para o desenvolvimento educacional. Muitos 

me relataram que entendem a necessidade do processo educacional para o 

melhoramento da qualidade de vida, assim como, para almejarem melhores 

postos de trabalho no mercado.  

Parece existir consenso no que se refere à descoberta das 

possibilidades para o futuro. Muitos alunos expuseram as opiniões sobre quais 

possíveis profissões poderiam ser cursadas. E grande parte destes optaram 

por cursos da área de humanas, tendo como o campeão de escolhas o curso 

de Educação Física. Desse modo, podemos entender que as escolhas 

profissionais desses alunos estão sendo orientadas mais por motivações 

objetivas e pragmáticas do que por escolhas superfulas e “irracionais”. Além 

disso, podemos entender que essa tendência reforça a idéia de habitus de 

Bourdieu, na medida em que os alunos não conseguem identificar novas 
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possibilidades para o ingresso no ensino superior, se não pela via da área de 

humanas. Assim como, esse fato aparentemente demonstra ser uma evidência 

de uma defasagem na bagagem cultural familiar, que não consegue fornecer 

uma mínima orientação para o futuro dos seus descendentes. 

 Em suma, as observações realizadas na sala de aula do 1ºI noturno, nos 

fornecem algumas pistas da realidade educacional. Entendemos que é 

necessário que se faça um mapeamento mais profundo da perspectiva 

educacional com o intuito de fornecer um conteúdo mais generalizante. 

Contudo, por não termos uma série de variáveis que poderiam ser 

quantitativamente e qualitativamente significante e enriquecedor para o 

presente trabalho, entendemos que a tendência surgida naquela sala de aula, 

de um colégio Estadual de uma região periférica da cidade, pode ser uma 

característica encontrada em várias salas de aula em Londrina.  

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Procuramos apresentar neste artigo algumas tendências que se 

apresentam na realidade escolar estudada. No caso o colégio Estadual 

Ubedulha Marques de Oliveira. Os resultados apresentados nesta pesquisa 

não dão conta da totalidade social, mas apenas demonstra uma tendência que 

afirma a importância do habitus social para o sucesso escolar. Assim como, 

para valorização dos mais privilegiados no âmbito escolar. Nessa perspectiva, 

a legitimação da cultura arbitrária e dominante nos campos institucionalizados 

se realizam através da aceitação passiva dos educandos que assimilam os 

conteúdos dissimulados em uma teia de autonomia. 

 Na primeira parte do texto apresentamos resumidamente a trajetória da 

economia brasileira, articulando-as em torno da teoria desenvolvimentista, para 

mostrarmos que neste inicio do século existe uma urgência do fator humano no 

desenvolvimento do crescimento econômico e social no país. Assim sendo, 

afirmamos que neste contexto, as elites nacionais promovem uma tendência a 

capacitação técnica e humana para a perpetuação do seu desenvolvimento na 

estrutura social. O que reflete na base social onde se movimentam as 

orientações pragmáticas as nova possibilidades. 

 Na segunda parte, desenvolvemos o conceito de capital cultural e os 

desdobramentos deste no campo institucionalizado de ensino. Assim como, no 



 12 

papel que a escola oferece para a realidade dos menos favorecidos. Levando 

em conta, assim, que algumas tendências são afirmadas por posições 

previamente estabelecidas e por uma maior capacitação ao que se é 

transmitido. Podemos dizer, dessa forma, que as orientações para a 

continuação do processo de aprendizagem no âmbito da realidade estudada se 

apresentam como uma tendência que reafirma e corrobora as conceituações 

bourdieuana.  
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